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Ementa  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL.  

2. TEMA 1.234.  

Demandas que versam sobre fornecimento de medicamentos registrados na anvisa, 
incorporados ou não incorporados no sus. análise administrativa e judicial quanto à 
concessão dos referidos medicamentos.  

3. EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS PELOS AMICI CURIAE. NÃO CONHECIMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.  

4. CONHECIMENTO DE OFÍCIO PARA ESCLARECIMENTOS PONTUAIS. POSSIBILIDADE. 
ART. 323, § 3º, RISTF.  

5. EMBARGOS OPOSTOS PELA UNIÃO E PELO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
CONTRADIÇÃO QUANTO AO ALCANCE DA MODULAÇÃO DE EFEITOS. AUSÊNCIA. 

 6. PRESENÇA, NO ENTANTO, DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MODULAÇÃO DE 
EFEITOS, NOS TERMOS DO ART. 27 DA LEI 9.868/1999. 

 I. Caso em exame  

1. Trata-se de seis embargos de declaração, nos quais os embargantes sustentam que 
haveria omissão e contradição na decisão embargada, em relação ao tema 1.234 da 
sistemática da repercussão geral, que trata do acordo firmado entre os entes federados 
sobre análise a administrativa e judicial quanto aos medicamentos incorporados e não 
incorporados, no âmbito do SUS. 

II. Questão em discussão  

1. A controvérsia submetida à apreciação nestes embargos de declaração envolve:  

i) a legitimidade recursal dos amici curiae; 

ii) a existência de vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material; e 



iii) a presença dos requisitos legitimadores da modulação de efeitos. 

III. Razões de decidir  

1. A jurisprudência desta Corte não reconhece legitimidade recursal às entidades que 
participam dos processos na condição de amici curiae, ainda que aportem aos autos 
informações relevantes ou dados técnicos. No entanto, é possível o esclarecimento, de 
ofício, de algumas questões pontuais deduzidas nos embargos declaratórios opostos 
pelos amici curiae, com fundamento no art. 323, § 3º, do Regimento Interno do STF.  

2. Possibilidade de a DPU permanecer patrocinando a parte autora no foro federal, em 
copatrocínio entre as Defensorias Públicas, até que a DPU se organize 
administrativamente.  

3. O PMVG, situado na alíquota zero, é parâmetro apenas para a definição da 
competência da Justiça Federal, conforme consta expressamente nos itens 1 e 1.1 do 
acórdão embargado.  

4. É desnecessário o esgotamento das vias executivas para que ocorra o 
redirecionamento nos casos de responsabilidade pelo cumprimento (competência 
comum), de acordo com as normas estabelecidas pelo SUS.  

5. O Estado deve ressarcir os valores gastos por Municípios para o cumprimento de 
decisão judicial na qual o fornecimento do medicamento seja de responsabilidade do 
Estado, nos termos dos fluxos aprovados por meio dos acordos firmados nestes autos.  

6. No que se refere à aplicação do art. 6º da Resolução 3/2011 da CMED, houve 
claramente a exclusão dos postos de medicamentos, das unidades volantes, das 
farmácias e drogarias como fornecedores, dos termos do acordo e dos fluxos aprovados 
na Comissão Especial no presente recurso extraordinário.  

7. Em caso de dificuldade operacional de aquisição do medicamento, o Judiciário poderá 
determinar ao fornecedor que entregue o medicamento ao ente federativo, mediante 
posterior apresentação de nota fiscal e/ou comprovante de entrega do medicamento 
recebido.  

8. Embargos de declaração da União.  

8.1. Ausência de omissão quanto ao tema 500, o qual se aplica aos medicamentos não 
registrados na Anvisa.  

8.2. Apenas a matéria discutida no tema 1.234 está excluída do tema 793.  

8.3. Ausência de contradição no acórdão embargado, envolvendo a modulação dos 
efeitos de medicamentos incorporados e não incorporados, modulação que envolveu 
apenas os esses últimos.  

8.4. Presença, no entanto, dos requisitos autorizadores da modulação de efeitos, nos 
termos do art. 27 da Lei 9.868/1999, também em relação aos medicamentos 
incorporados, apreciada nos presentes embargos de declaração.  

9. Embargos declaratórios do Estado de Santa Catarina. Embora, de fato, originalmente, a 
modulação dos efeitos da decisão quanto à competência tenha sido expressa em abarcar 
apenas os medicamentos não incorporados, razões de segurança jurídica e interesse 



público recomendam que a modulação alcance também os medicamentos incorporados 
em razão de tratar-se de competência jurisdicional.  

10. Esclarecimentos quanto ao item 1 da tese do tema 1234, acrescentando a expressão 
“incluídos os oncológicos”.  

IV. Dispositivo e tese  

1. Embargos de declaração dos amici curiae não conhecidos;  

2. Embargos de declaração opostos pelo Estado de Santa Catarina rejeitados, mas 
acolho-o a título de esclarecimentos e sem efeitos modificativos para constar do item 1, 
referente à Competência, a seguinte redação:  

“1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas a medicamentos não 
incorporados na política pública do SUS e medicamentos oncológicos, ambos com 
registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 
Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual específico do fármaco ou do 
princípio ativo, com base no Preço Máximo de Venda do Governo (PMVG – situado na 
alíquota zero), divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 salários mínimos, na forma 
do art. 292 do CPC”.  

3. Embargos de declaração da União parcialmente acolhidos, quanto à modulação de 
efeitos, em relação à competência, também no que tange aos medicamentos 
incorporados. Consequentemente, os efeitos do tema 1234, quanto à competência, 
somente se aplicam às ações que forem ajuizadas após a publicação do resultado do 
julgamento de mérito no Diário de Justiça Eletrônico (19.9.2024).  
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